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APA do Planalto Central e Plano Diretor do Ordenamento Territorial do Distrito 

Federal: Um confronto entre o Direito Urbanístico e o Direito Ambiental. 

  
Simone de Paula Gomes Costa 

 

RESUMO 
 

O artigo tem como objetivo analisar e confrontar duas formas de ordenar o território 
do Distrito Federal, que se sobrepõem no mesmo espaço territorial: o Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal e o Plano de Manejo da APA do 
Planalto Central. Ambos são zoneamentos, ou seja, formas de comando e controle 
do território, mas há conflitos entre as duas normatizações. Busca-se saber qual a 
norma que deve prevalecer nas situações concretas. É importante resolver o conflito 
das normas e da competência normativa para dar maior segurança jurídica para os 
agentes públicos e para o cidadão, além de evitar abusos cometidos pelo Estado. A 
oposição entre as disposições do Plano de Manejo de uma unidade de conservação 
federal e o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal coloca, em 
última análise, em conflito uma norma com caráter eminentemente ambiental que 
visa, sobretudo tutelar a fauna e a flora e uma norma com caráter eminentemente 
urbanístico que visa ordenar o território, sobretudo urbano, as cidades. Questiona-se 
se deve prevalecer no caso concreto o urbanístico ou o ambiental. Diante dos 
conflitos normativos, os princípios constitucionais e de hermenêutica devem ser 
utilizados para resolver as situações de forma harmônica, visando o 
desenvolvimento sustentável e, principalmente, a percepção de meio ambiente como 
algo globalizante para muito além da fauna, da flora e dos recursos hídricos. 
 
Palavras-chave: Direito Ambiental. Direito Urbanístico. Ordenamento do território. 

Colisões. Princípios. 
 
 
ABSTRACT 

 

The article plans to analyse and face two ways of managing DF’s territory. Master 
Plan of Land Use (PDOT, in Portuguese) and Managing Plan of Environmental 
Protected Area (APA, in Portuguese) of the Brazilian Central Plateau overlap 
themselves in the same space. Both are zoning strategies , that is, kinds of land use 
planning. However, there are conflicts between the two standardizations. We’ve tried 
to discover which norm must prevail in real situations. It’s also important to solve the 
conflicts between norms and normatization competence to offer more legal certainty 
to public agents and citizens, besides to avoid State abuses. When a federal unit’s 
management plan of land use faces PDOT’s statements, it creates conflicts between 
an environmental norm, that protects fauna and flora, and an urbanistic one, that 
regulate city occupation. Constitutional and hermeneutic principles must be used to 
solve this problem.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

Os zoneamentos são formas de comando e controle, um conjunto de regras 

de uso do solo a fim de indicar a localização mais adequada para certas atividades. 

Baseiam-se na divisão da região em distritos ou zonas. Os aspectos ambientais das 

áreas são considerados, pois se busca um desenvolvimento sustentável. 

Neste trabalho analisam-se duas formas de ordenar o território do Distrito 

Federal, o Plano Diretor de Ordenamento Territorial e o Plano (PDOT) de Manejo da 

APA do Planalto Central, que se sobrepõem no mesmo espaço territorial. Por um 

lado, tem-se um plano de manejo de uma unidade de conservação com grande 

extensão territorial que abarca quase todo o Distrito Federal, inclusive áreas 

urbanas, advindo de uma autarquia federal. Por outro, tem-se o Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial elaborado pelo Legislativo distrital com a sanção do 

Governador que tem a competência constitucional para ordenar o espaço local e que 

se adequa à realidade social. 

É importante resolver o conflito de normas, da competência normativa e da 

gestão do espaço entre a esfera federal e a distrital e entre os órgãos ambientais. 

Busca-se segurança jurídica para os agentes públicos e cidadãos. 

A oposição entre as disposições do Plano de Manejo da APA do Planalto 

Central e do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal coloca em 

conflito uma norma que visa tutelar a fauna e a flora e uma norma com caráter 

urbanístico que tem em vista ordenar o território, sobretudo o urbano. 

Assim, como objetivo geral do trabalho busca-se avaliar a relação entre o 

Direito Urbanístico e o Ambiental no confronto entre os dois ordenamentos 

territoriais, suas colisões, incongruências e complementariedades. 

De forma mais específica, a discussão passa por análises como o conflito de 

competência entre a União e o Distrito Federal e o conflito entre as competências 

administrativas (gerir, licenciar e fiscalizar) e a legislativa. 

Questiona-se a criação e manutenção da APA do Planalto Central, devido à 

sua grande extensão territorial e às restrições que impõe ao Distrito Federal, sendo 
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uma forma de intervenção federal na competência do poder local, o que inviabiliza a 

ordenação do território. 

Analisam-se os princípios constitucionais de proteção do meio ambiente nas 

situações concretas em que a APA do Planalto Central conflita com a proteção do 

espaço urbano, o direito de moradia e o direito à cidade. 

Ao final, busca-se concluir qual a norma que deve prevalecer nos casos 

concretos, a exemplo, do Setor Habitacional Arniqueira, se a norma federal de 

criação da APA e seu Plano de Manejo ou o PDOT local dando orientação para 

grande parte dos conflitos que chegam ao órgão ambiental. 

 
 

2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1 DIREITO AMBIENTAL E LEGISLAÇÃO 

 

 O Direito Ambiental teve o seu desenvolvimento fortalecido com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, ao ter autonomia como esfera própria 

do Direito, pois durante muito tempo era analisada dentro do Direito Administrativo e 

Constitucional. Com o art. 225 da Constituição Federal o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, direito difuso e intergeracional, passa a ter status 

constitucional (BRASIL, 1988). 

Como ramo autônomo, o Direito Ambiental traz uma série de princípios que 

o alicerça e fundamenta, por exemplo, o Princípio do Desenvolvimento Sustentável, 

os Princípios da Precaução e da Prevenção e o Princípio in Dubio Pro Natura. 

O princípio do Desenvolvimento Sustentável, implícito no caput do art. 225, 

significa que a proteção ambiental deve ser vista como parte do desenvolvimento 

econômico, satisfazendo as necessidades atuais sem comprometer a possibilidade 

das gerações futuras suprir suas necessidades.  

Segundo Milaré, o princípio não está apenas no art. 225 da Constituição 

Federal, mas em diversos artigos como quando fala em valorização do trabalho 

humano e da livre iniciativa (art.170), quando prevê a propriedade privada e sua 

função social, bem como com a defesa do meio ambiente e a redução das 

desigualdades sociais, o que significa que se deve buscar o equilíbrio entre os 

fatores sociais, ambientais e econômicos (MILARÉ, 2015, p.981). 
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A partir da ideia de desenvolvimento sustentável, ou seja, que o crescimento 

econômico, deve ser em equilíbrio com o meio ambiente, aplicam-se os princípios da 

Prevenção e Precaução que são utilizados no momento do licenciamento ambiental, 

em especial, para impor condicionantes aos empreendedores, como tutela 

preventiva ao meio ambiente.  

O Princípio da Prevenção é utilizado nas situações em que se tem 

conhecimento cientifico suficiente para avaliar o dano das atividades e busca-se 

evitá-los. Por sua vez, aplica-se o Princípio da Precaução nos casos em que não há 

certeza científica quanto aos efetivos danos e sua extensão, mas há um juízo de 

probabilidade sobre sua ocorrência. Este princípio serve muitas vezes para justificar 

medidas de precaução, ou mesmo, para vetar o empreendimento até que se tenham 

novos estudos, neste caso, utiliza-se a precaução e o in dubio pro natura, ou seja, a 

incerteza científica milita em favor do meio ambiente. 

 O Princípio in Dubio Pro Natura é um princípio de interpretação. É utilizado 

quando após o uso de outros princípios e regras ainda resta dúvida quanto à norma 

a ser utilizada, ou a interpretação que deve ser dada no caso concreto. Este 

princípio é a resolução da dúvida em favor da mais rigorosa proteção da natureza. 

Na prática, em Direito Ambiental é muito comum aplicar os Princípios da 

Precaução, da Prevenção e o in Dubio Pro Natura, porém muitas vezes de forma 

inadvertida e desarrazoada. Observa-se que em alguns momentos o agente 

administrativo ou o operador do direito não sabe como agir na esfera ambiental, por 

conta disso, aplica tais princípios para justificar a tomada de decisão, ou seja, com 

base no medo, na dúvida e não no conhecimento. 

Segundo o disposto na Constituição Federal de 1988, compete aos entes da 

Federação (União, Estados, Municípios e Distrito Federal) de forma comum proteger 

o meio ambiente, combater a poluição, preservar as florestas, a fauna e a flora (art. 

23, VI, VII da CF) (BRASIL, 1988). Neste contexto, a Lei Complementar n.140 trouxe 

uma série de regras tendentes a harmonizar as competências entre os entes 

federativos (BRASIL, 2011). 

Quanto à competência legislativa em matéria ambiental, esta é concorrente 

entre a União, Estados, Distrito Federal. Ao Município cabe legislar sobre assuntos 

locais (BRASIL, 1988). Vale lembrar que, segundo os parágrafos do art. 24, a União 

deve dispor sobre regras gerais e aos Estados cabe a legislação suplementar 

(BRASIL, 1988).  
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2.2 UNIDADE DE CONSERVAÇÃO – CRIAÇÃO E OBJETIVOS 

A Constituição Federal em seu art. 225, §1º estabeleceu que para que fosse 

alcançada a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

deveriam ser criados espaços territoriais a serem especialmente protegidos 

(BRASIL, 1988). 

A partir de tal determinação no âmbito federal, a Lei n. 9985 de 2000 instituiu o 

Sistema Nacional de Unidade de conservação, sistematizando o conjunto de 

unidades de conservação esparsas nas normas e criando dois grupos fundamentais 

que são as unidades de conservação de proteção integral que visa à preservação da 

natureza, a exemplo das Estações Ecológicas, e as unidades de uso sustentável 

(BRASIL, 2000).  

São de uso sustentável, as unidades de conservação cujo objetivo básico é 

compatibilizar a conservação da natureza com o uso de parcela dos recursos 

naturais, sendo possível a residência de população no seu interior. É o caso da Área 

de Proteção Ambiental (APA) que segundo o disposto no art. 15 da Lei n. 9985/2000 

é uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de 

atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2000). Tem como 

objetivo a proteção da diversidade biológica e visa disciplinar o processo de 
ocupação, assegurando a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

Mesmo antes da Constituição Federal de 1988 era comum a criação dos 

espaços legalmente protegidos, como é caso das unidades de conservação.  

Vallejo relembra que mundialmente a criação de “unidades de conservação” 

como áreas especiais é uma prática que remonta aos povos tradicionais para os 

quais aquelas tinham um sentido mítico-religioso e também de conservação dos 

recursos naturais. Na Idade Média esses espaços são associados à prática da caça, 

ligados à realeza e à aristocracia rural. Apenas no século XIX nos EUA surge a 

figura dos parques públicos com a ideia de prevalência das belezas cênicas e 

proteção dos bens naturais, no entanto, a criação de parques como o de 

Yellowstone foi acompanhada por um forte ideal “monumentalista” e de afirmação de 

poder e não apenas motivada pelo ambientalismo. (VALLEJO, 1999, p.10) Esse 

modelo americano acabou se espalhando pelo mundo numa perspectiva dicotômica 
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entre “povos” e “parques”. Parte-se do princípio de que a presença humana é 

sempre devastadora para a natureza. (VALLEJO, 1999, p.3) 

No Brasil, a principal forma de intervenção pública para a preservação e 

conservação da biodiversidade pelo Estado é criação de unidade de conservação. 

Vallejo ressalta que o conceito de território que embasa a criação das 

unidades de conservação é empregado pelas Ciências Naturais com ênfase no 

estudo da Ecologia das espécies e das populações naturais (VALLEJO, 1999, p.6). 

É um conceito de território parcial, que não leva em consideração os seres humanos 

que vivem em determinada região, as relações políticas, antropológicas e 

geográficas (VALLEJO, 1999, p.18). No entanto, o conceito de meio ambiente deve 

ser visto de forma mais ampla no sentido de José Afonso da Silva: 

 
O conceito de meio ambiente há de ser, pois globalizante, abrangente de 
toda a natureza, o artificial e original, bem como os bens culturais 
correlatos, compreendendo, portanto, o solo, a água, o ar, a flor, as belezas 
naturais, o patrimônio histórico, artísticos, paisagístico e arquitetônico. O 
meio ambiente é, assim, a interação do conjunto de elementos naturais, 
artificiais e culturais que propiciem desenvolvimento equilibrado da vida em 
todas as suas formas. (SILVA, 1994, p.6) 

 

Na prática o que se observa é que a criação das unidades de conservação 

não tem o efeito que deveria ter, geralmente vem acompanhada de conflitos e má 

gestão, muitas vezes não há reconhecimento por parte da sociedade: 

 
“Mesmo com todo o incremento no número e na extensão total de áreas 
protegidas, ainda existem inúmeros problemas em relação à situação 
administrativa e gerencial. (...) há falta de condições de infra-estrutura para 
efetiva implantação da unidades (recursos humanos e financeiros, 
capacidade administrativa, elaboração e execução de planos, fiscalização, 
etc); há indefinição quanto à propriedade das terras e desapropriações; 
contexto histórico da criação das unidades e consequente 
representatividade dos biomas (área total protegida e condições de 
proteção); e há conflitos com populações (do interior e entorno)” (VALLEJO, 
1999, p.18) 
 

Assim, questiona-se as políticas públicas de criação de unidades de 

conservação por todo o Brasil. Como e porque são realizadas e se cumprem com 

seus objetivos. 
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2.3 DIREITO URBANÍSTICO E SEUS FUNDAMENTOS 

 

O Direito Urbanístico desenvolveu temática própria antes do Direito 

Ambiental, sendo a Lei n. 6766/1979, sobre parcelamento de solo urbano, um marco 

legislativo para todos os estudos e práticas neste ramo do Direito.  

Em 1988 com a Constituição Federal, o capítulo sobre política urbana (arts. 

182 e 183) ressaltou a obrigação do Município em ordenar o território para que a 

cidade cumpra com sua função social (BRASIL, 1988). O bem-estar da população 

passa a ser valorizado e a regularização fundiária das ocupações humanas começa 

a tomar forma e força.  

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial foi previsto na Constituição 

Federal como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana 

executada pelo Poder Público (BRASIL, 1988). Regulamentando os arts. 182 e 183 

da Constituição, o Estatuto da Cidade foi publicado, repetindo a importância e 

obrigatoriedade do Plano Diretor e sendo a regra geral de Direito Urbanístico para os 

Municípios do país (BRASIL, 2001). 

O Estatuto da Cidade, norma pública de interesse social, busca regular o 

uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, segurança e bem-estar da 

cidade, além do equilíbrio ecológico (BRASIL, 2001).  

Enfatiza-se que são diretrizes do Estatuto tanto a proteção do meio ambiente 

natural, quanto a regularização fundiária e a simplificação da legislação de 

parcelamento, uso e ocupação do solo (BRASIL, 2001). 

A partir das previsões da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da 

Cidade que a complementa, há a legislação de regularização fundiária como a Lei 

Federal n. 13465 (BRASIL, 2017) e a Lei Distrital n. 5803 (Distrito Federal, 2017). 

Vale ressaltar que o Código Florestal Brasileiro também prevê a 

possibilidade de serem reduzidas as áreas de preservação permanente em áreas 

consolidadas urbanas nos processos de regularização fundiária, sendo a situação 

analisada caso a caso tendo por base estudo técnico ambiental (BRASIL, 2012). 

Assim, com toda a legislação que se sucedeu à Constituição Federal de 

1988, o que se observou foi que, com o crescimento em importância das cidades, 

passou-se a se defender a ideia de “sustentabilidade urbana”, sendo a qualidade 

ambiental apenas mais um dos aspectos a serem considerados na ordenação do 

território. 
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Por fim, ressalta-se que em matéria de Direito Urbanístico compete à União 

instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 

básico e transportes urbanos, como o fez com a publicação do Estatuto da Cidade. 

Compete aos Municípios promover adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, a 

exemplo do Plano Diretor de Ordenamento do Território do Distrito Federal.  

 

3 METODOLOGIA 
 

A metodologia a ser utilizada no presente estudo envolve o levantamento da 

legislação referente ao Plano Diretor do Ordenamento Territorial (PDOT), 

Zoneamento Ecológico e Econômico do Distrito Federal (ZEE) e o Plano de Manejo 

da APA do Planalto Central. 

A partir da apresentação da APA do Planalto Central e do Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial que são dois ordenamentos que se sobrepõe no espaço do 

Distrito Federal, far-se-á o estudo do caso do Licenciamento Ambiental do Setor 

Habitacional Arniqueira, mais precisamente da Licença de Instalação Corretiva que 

apresenta duas visões diferentes dos órgãos ambientais envolvidos. 

Com isso será possível demostrar que há conflito entre legislação aplicada, 

princípios envolvidos, competência da União e do Município (na figura do Distrito 

Federal) e em última instância entre o Direito Ambiental e o Direito Urbanístico. 

 

4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 

4.1 APA DO PLANALTO CENTRAL 

 

A APA do Planalto Central é uma unidade de conservação de uso 

sustentável criada pelo governo federal para conter o crescimento desenfreado da 

população do Distrito Federal e em uma conjuntura em que não havia órgão 

ambiental no Distrito Federal, cabendo ao IBAMA a ação de fiscalizar. 

Neste contexto, a criação da unidade de conservação não foi realizada como 

instrumento de preservação ambiental e com a participação popular, mas como 

instrumento político de controle populacional e de governo. Ressalta-se que uma 
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das finalidades da criação de uma APA é a disciplina do processo de ocupação, 

segundo o disposto na Lei n. 9985/2000 e, sobretudo no Plano de Manejo: 

 
“Considerando a ameaça à preservação e à conservação do Cerrado e o 
acelerado crescimento desordenado da região do Distrito Federal, 
principalmente na década de 1990, foi criada a Área de Proteção Ambiental 
(APA) do Planalto Central, por força do Decreto Federal s/n, de 10 de 
janeiro de 2002.” (BRASIL, 2015, p.8) (grifo nosso) 
 

Questiona-se se é possível criar uma unidade de conservação tendo por 

base os Princípios da Prevenção e da Precaução, princípios muito próprios da 

realidade do licenciamento ambiental, desconsiderando todos os outros princípios e 

regras do Direito, como por exemplo, o Princípio Federativo.  

A APA do Planalto central foi criada em 2002 pelo Decreto s/n de 10 de 

janeiro de 2002 da Presidência da República e é supervisionada e administrada pelo 

ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade) autarquia 

federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2002). O Plano de 

Manejo desta Unidade de conservação foi publicado pela Portaria n. 28 do ICMBio 

no Diário Oficial da União em 20 de abril de 2015 trazendo normas de zoneamento e 

de uso da área (BRASIL, 2018).  

A referida APA abarca 65 % do território do Distrito Federal, principalmente o 

eixo com maior crescimento populacional, ou seja, abrange uma grande área urbana 

consolidada, inclusive passando por processo de regularização fundiária. 

 

FIGURA 1 – APA DO PLANALTO CENTRAL NO DISTRITO FEDERAL 

 

FONTE: Imagem CODEPLAN - Qgis (2015)  
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FIGURA 2 – APA DO PLANALTO CENTRAL E SETORES HABITACIONAIS 

 
FONTE: Imagem CODEPLAN - Qgis (2015) 

Segundo o Decreto de Criação da APA: 

Art. 1o  Fica criada a Área de Proteção Ambiental - APA do Planalto Central, 
localizada no Distrito Federal e no Estado de Goiás, com a finalidade de 
proteger os mananciais, regular o uso dos recursos hídricos e o 
parcelamento do solo, garantindo o uso racional dos recursos naturais e 
protegendo o patrimônio ambiental e cultural da região. (BRASIL, 2002) 
(grifo nosso) 

O discurso é de regular o parcelamento de solo, porém o parcelamento de 

solo para fins urbanos é de competência do Município e não do Governo Federal. 

O decreto de criação da APA considerou em seu zoneamento o PDOT na 

versão de 1997: 

Art. 3o  Fazem parte da APA do Planalto Central os seguintes polígonos, 
descritos de acordo com o PDOT, aprovado pela Lei Complementar do 
Distrito Federal no 17, de 28 de janeiro de 1997. (BRASIL, 2002) 

Sucede que o PDOT do Distrito Federal foi alterado em 2009 e em 2012, com 

mudanças significativas quanto ao zoneamento urbano. Áreas até então rurais 

sofreram um processo de urbanização intenso e passaram a ser consideradas como 

parte da macrozona urbana para que fosse realizada regularização fundiária por 

interesse social ou especial. Este é o caso dos Setores Habitacionais Sol Nascente, 

Vicente Pires e Arniqueira, entre outros. 

O Plano de Manejo da APA do Planalto Central foi publicado em 2012, 

quando já tinham ocorrido as alterações no PDOT, mesmo assim, não foram 

realizadas alterações quanto à questão urbana. Nem mesmo com a revisão do 

Plano de Manejo em 2018, foi realizada qualquer alteração quanto ao PDOT do 

Distrito Federal. 
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O decreto de criação da APA do Planalto Central também é pouco 

conciliável com o atual contexto em que há um órgão ambiental próprio no Distrito 

Federal (Instituto Brasília Ambiental – criado em 2007) e a LC n.140/2011 que atribui 

ao Município o licenciamento das atividades que tenham repercussão local, como é 

o caso do parcelamento de solo, segundo o art. 9o, XIV da referida Lei. (BRASIL, 

2011) 

Ressalta-se que a Lei Complementar n. 140 exclui a APA como fonte da 

atribuição do poder de licenciar da União: 

 
Art. 7o  São ações administrativas da União: 

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e 
atividades:  
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas 
pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); (BRASIL, 
2011) (grifo nosso) 
 
 

4.2 PLANO DIRETOR DE ORDENAMENTO TERRITORIAL DO DISTRITO 

FEDERAL  

 

A Lei Orgânica do Distrito Federal de 1993, seguindo o padrão da 

Constituição Federal, previu o PDOT no capítulo da Política Urbana. A primeira 

versão do Plano Diretor é de 1997 (DISTRITO FEDERAL, 1997), lei complementar 

que foi reajustada em 2009 (DISTRITO FEDERAL, 2009) e novamente em 2012 

(DISTRITO FEDERAL, 2012). 

No Distrito Federal, o Plano Diretor não ordena um território de uma cidade 

ou Município, mas de todo um “Estado” com cerca de 3 milhões de habitantes e que 

sofre influência diária de um entorno com mais 4 milhões de habitantes, uma 

população total maior que a do Estado de Minas Gerais (com cerca de 5 milhões de 

habitantes), atualmente é a terceira região mais populosa do país, segundo dados 

do IBGE de 2017. 

Com uma população grande e em crescimento, o espaço rural acaba se 

tornando urbano, o que dificulta a manutenção do zoneamento do território, com 

impacto na preservação ambiental, na manutenção das unidades de conservação e 

na preservação dos mananciais. 
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Analisando o texto da LC n. 803/2009 com suas alterações observa-se que a 

norma considera os aspectos ambientais implantados no Distrito Federal, visa 

aplicar o Estatuto da Cidade e assegurar o bem estar dos habitantes: 

 
Art. 2º O PDOT tem por finalidade propiciar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da propriedade urbana e rural e o uso socialmente justo e 

ecologicamente equilibrado de seu território, de forma a assegurar o bem-

estar de seus habitantes. (DISTRITO FEDERAL, 2009) 

 

O PDOT propõe-se à preservação ambiental com o zoneamento e disciplina 

da área rural, bem como com a criação de áreas de proteção de mananciais (APM)1  

e áreas de  interesse ambiental2 como a ARIE do Bosque e o Jardim Botânico de 

Brasília que visam a preservação ambiental (DISTRITO FEDERAL, 2009).  

O PDOT na revisão de 2009 incorporou algumas colônias agrícolas na Zona 

Urbana de Expansão e Qualificação e em 2012 transformou-os em setores 

habitacionais. É o caso de Vicente Pires, Arniqueira, Bernardo Sayão e Sol 

Nascente, adequando a norma ao fenômeno social de crescimento natural das 

cidades. 

 

4.3 SETOR HABITACIONAL ARNIQUEIRA 

 

Originariamente o Setor Habitacional Arniqueira foi um setor de chácaras 

localizado entre as Regiões Administrativas do Guará e de Taguatinga, área 

densamente povoada no Distrito Federal. As chácaras ao longo dos anos sofreram 

um processo de parcelamento de solo para fins urbanos, com o loteamento das 

glebas em lotes menores formando condomínios horizontais, em um processo 

acelerado e irregular. Atualmente o Setor está previsto no Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial como área a ser regularizada (DISTRITO FEDERAL, 2009). 

_______________  
 
1 Art. 95. Ficam definidas as Áreas de Proteção de Manancial – APM como porções do território que 
apresentam situações diversas de proteção em função da captação de água destinada ao 
abastecimento público. (DISTRITO FEDERAL, 2009) 
2Art. 100. As Áreas de Interesse Ambiental são aquelas que correspondem a determinadas unidades 
de conservação de uso sustentável constituídas no Distrito Federal e aos equipamentos públicos do 
Jardim Botânico e do Jardim Zoológico relacionados à conservação, manejo e pesquisa da fauna e 
flora, cujas características justificam a indicação de diretrizes especiais quanto ao seu uso e 
ocupação. (DISTRITO FEDERAL, 2009) 
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Em paralelo ao Processo de Regularização Fundiária, há no Instituto Brasília 

Ambiental o Processo de Licenciamento Ambiental n. 00391-00020770/2017-32 que 

tem como requerente a TERRACAP3. Neste processo foi expedida a Licença de 

Instalação Corretiva n. 07/2018 que permite à TERRACAP o início das obras no 

setor (DISTRITO FEDERAL, 2018). 

Na Licença de Instalação Corretiva n. 07/2018 expedida pelo Instituto 

Brasília Ambiental é possível observar que existem duas “licenças” que não tratam 

as situações similares da mesma forma, contrariando os princípios da isonomia e da 

proporcionalidade (DISTRITO FEDERAL, 2018). Existe dissonância entre as 

disposições realizadas pelo órgão ambiental local que considera a opção do PDOT 

em regularizar a área e considera a existência das áreas de preservação 

permanente (APP) com ocupações consolidadas, aplicando a Lei Federal 

n.13465/2017. Por outro lado, há as disposições do ICMBio que desconsidera a 

existência da Lei Federal e mantém o tamanho das áreas de preservação 

permanente segundo a regra geral do Código Florestal. (DISTRITO FEDERAL, 

2018)  

O Instituto Brasília Ambiental determina que sejam apresentados os projetos 

urbanísticos e nos termos da Lei, informa que se pronunciará sobre a manutenção 

ou não das ocupações nas Áreas de Preservação Permanente mediante a 

apresentação de estudo específico que comprove a melhorias das condições 

ambientais advindas da regularização do parcelamento nos termos do art. 11 da Lei 

n.13465/2017: 

No Setor Habitacional Arniqueira, para as áreas não localizadas na APA do 
Planalto Central, o IBRAM admitirá apresentação de estudos técnicos 
específicos para avaliar os casos em que haja ocupação em Área de 
Preservação Permanente, conforme previsto no Art. 11, §2º da lei 
13.465/17, sem prejuízo do prosseguimento da regularização das áreas 
sem restrições dessa natureza. "Constatada a existência de núcleo urbano 
informal situado, total ou parcialmente, em área de preservação permanente 
ou em área de unidade de conservação de uso sustentável ou de proteção 
de mananciais definidas pela União, Estados ou Municípios, a Reurb 
observará, também, o disposto nos arts. 64 e 65 da Lei nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012, hipótese na qual se torna obrigatória a elaboração de 
estudos técnicos, no âmbito da Reurb, que justifiquem as melhorias 
ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior, inclusive 

_______________  
 
3 Companhia imobiliária de Brasília – empresa pública do Governo do Distrito Federal que executa as 

atividades imobiliárias do patrimônio do Distrito Federal. É o maior empreendedor dos processos de 
licenciamento dos Setores Habitacionais do DF. 
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por meio de compensações ambientais, quando for o caso." (DISTRITO 
FEDERAL, 2018) (grifo nosso) 

Contrapondo há as condicionantes do ICMBio: 

Estabelecer e consolidar as APP que estão situadas na APAPC, 
considerando as seguintes metragens: - Para APPs dos Córregos, uma 
faixa marginal mínima de 30 metros de largura; - Para as APPs de Veredas, 
uma faixa marginal mínima de 50 metros de largura; - Para as APP de 
Nascentes, uma área de entorno com um raio mínimo de 50 metros de 
comprimento.(DISTRITO FEDERAL, 2018) 

A figura abaixo demonstra a desproporcionalidade que existe ao ser 

estabelecido dois tipos de condicionantes na licença ambiental. Em amarelo estão 

as áreas sob o crivo das condicionantes do Instituto Brasília Ambiental e as verdes 

sob o crivo das condicionantes do ICMBio (APA do Planalto Central): 

 

FIGURA 2 – SETOR HABITACIONAL ARNIQUEIRA 

 
FONTE: CODEPLAN – QGis (2015) 

 

A Licença Ambiental n. 7 (Distrito Federal, 2018) também está em confronto 

com as disposições da LC n.140 (BRASIL, 2011), pois o órgão federal licencia 

atividades em suas unidades de conservação, exceto APA. Portanto, cabe apenas 

ao órgão do Distrito Federal licenciar os parcelamentos de solo, mesmo em APA 

federal. 

Quando uma autarquia federal gere uma unidade de conservação de grande 

extensão que abarca a maior parte do Distrito Federal interfere na gestão do 

território, em sua autonomia administrativa e até política. 
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4.4 ZEE – ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DO DISTRITO FEDERAL 

  

O Zoneamento Ecológico Econômico do Distrito Federal (ZEE) indica como 

e onde devem ocorrer novos empreendimentos e ocupações do solo, respeitando as 

peculiaridades demográficas, ambientais e socioeconômicas de cada região 

administrativa (DISTRITO FEDERAL, 2019). Busca subsidiar as políticas públicas 

que devem buscar o desenvolvimento socioeconômico sustentável. É uma 

ordenação territorial prevista no Estatuto da Cidade como instrumento de política 

urbana mais razoável e proporcional que a criação de uma unidade de conservação 

de grande proporção como é o caso da APA do Planalto Central.  

O ZEE mostra-se um instrumento que projeta o desenvolvimento econômico 

em equilíbrio com o ecológico, mas sem o ideal de intocabilidade do território como é 

a visão prevalente nos órgãos ambientais e na perspectiva de criação de uma 

unidade de conservação. Considera a população, sua moradia, transporte, trabalho, 

saneamento, infraestrutura e lazer. 

Com a elaboração do ZEE no Distrito Federal questiona-se sobre a 

necessidade de ser mantida a APA do Planalto Central, com uma proporção que 

abrange 65% do território inclusive sobre uma área com grande desenvolvimento 

urbano.  

 

4.5 CONFLITOS E COLISÕES 

 

Aparentemente a APA do Planalto Central e o PDOT não tem conflitos e 

colisões. No entanto, nos processos de licenciamento de setores habitacionais em 

regularização, ou processos de fiscalização ambiental as divergências sobressaem. 

Nos licenciamentos, em geral, há dois processos dentro de um. É o caso do 

Licenciamento de Arniqueira, onde o órgão ambiental do Distrito Federal tem uma 

visão baseada na regularização fundiária e no PDOT e o órgão ambiental federal 

tem uma visão de unidade de conservação intocável, desconsiderando a legislação 

urbanística. 

O maior exemplo são as construções em Áreas de Preservação 

Permanente. Na maioria das situações de áreas urbanas, as construções estão 

dentro de 30 metros, sendo preservados 15 metros. O órgão ambiental distrital 

analisa a situação e pode, com amparo na lei de regularização fundiária e no Código 
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Florestal, fixar 15 metros por serem áreas urbanas já consolidadas. No entanto, o 

órgão federal mantém os 30 metros desconsiderando a legislação. 

Se for realizada análise apenas com os princípios informadores do Direito 

Ambiental, poder-se-ia aplicar o Princípio da Prevenção e da Precaução ou o 

Princípio in Dubio Pro Natura, ou seja, na divergência utiliza-se a norma mais restrita 

ao direito do indivíduo em prol da proteção ambiental, no caso a legislação da APA. 

Ocorre que o sistema interpretativo das normas não pode ser utilizado apenas com 

um princípio, pois há outros que coexistem. No caso em questão há a hierarquia das 

normas, o Princípio Federativo e as regras de competência constitucionais, o direito 

constitucional à moradia e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Antes de qualquer análise dos princípios e regras de interpretação, importa 

relembrar que no sistema federativo não há hierarquia entre os entes federativos e a 

União não se sobrepõe aos Estados e Municípios. Matérias atinentes ao 

ordenamento territorial, sobretudo, ao espaço urbano, são afetos à competência do 

Município, no caso, ao Distrito Federal. Cabe à União apenas legislar assuntos 

gerais, como o Estatuto da Cidade, respeitado pelo Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial do DF na sua atualização em 2009 e 2012. 

Quanto à matéria ambiental a competência é concorrente, cabendo à União 

legislar de forma geral e ao Município, no caso, o Distrito Federal de forma local. No 

entanto, a norma que cria uma APA abarcando mais da metade do Distrito Federal e 

cria restrições para grande parte das pessoas que habitam a unidade federativa, ao 

Legislativo Distrital e ao governo local, deixa de ser geral e torna-se uma forma de 

intervir administrativa e politicamente.  

Quanto à hierarquia das normas a questão fica ainda mais problemática, 

pois há que se analisar normas de esferas diferentes. Por um lado, uma norma 

federal especifica: Decreto Federal de criação da APA (BRASIL, 2002) e a Portaria 

n. 28 que aprova o Plano de Manejo (BRASIL, 2015); e por outro lado, a Lei 

Complementar n.803 (DISTRITO FEDERAL, 2009) que complementa à Lei Orgânica 

do Distrito Federal.  

Enfatiza-se que mesmo leis ambientais devem ser avaliadas em harmonia, 

respeitando a hierarquia das normas, para que valores mais relevantes para a 

sociedade, presentes nas leis superiores, não sejam violadas pelos conteúdos de 

normas hierarquicamente inferiores.  
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Argumenta-se que ao caso deve-se aplicar o Princípio da Especialidade, ou 

seja, a norma ambiental de criação da APA e seu plano de manejo. Em primeiro 

lugar, não se trata de relação de gênero e espécie entre plano de manejo de uma 

unidade de conservação e o Plano de Ordenamento Territorial e a Lei de 

Regularização Fundiária, pois tutelam preponderantemente direitos diferentes, 

aquele tutela o meio ambiente, estas tutelam os indivíduos e seu direito à moradia. 

Logo, a especialidade temática não resolve o conflito. 

A criação de unidade de conservação historicamente foi utilizada como 

forma de preservar os recursos naturais e de preservar as belezas cênicas e não 

como forma de ordenar o território e controlar os parcelamentos de solo para fins 

urbanos, como ocorreu com a criação da APA do Planalto Central. 

Por todo o exposto, entende-se que a criação da APA do Planalto Central no 

Distrito Federal não serviu efetivamente para controlar o fato social de crescimento 

da cidade, mas criou conflitos de competência entre os entes federativos, entre as 

normas federais e locais e criou situações desproporcionais para os indivíduos. 

A situação coloca em confronto o Direito Ambiental e o Urbanístico, 

tutelados pelo ordenamento constitucional e que devem caminhar juntos. 

Atualmente há instrumentos de controle e ordenamento territorial mais 

adequados, completos e interdisciplinares como o próprio PDOT (Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial) e o ZEE (Zoneamento Ecológico-econômico) que devem 

ser aplicados no Distrito Federal e que visam alcançar o equilíbrio entre 

desenvolvimento econômico, da cidade e a preservação ambiental, não se 

justificando a permanência da APA do Planalto Central. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Todas as análises aqui realizadas foram motivadas para se concluir quais 

normas devem prevalecer nos casos concretos, principalmente na ação da 

fiscalização e no licenciamento ambiental. 

Entende-se que deve prevalecer a legislação local do Distrito Federal 

(PDOT). Embora não seja específica para a proteção ambiental, visa também à 

preservação ambiental, busca o equilíbrio entre o desenvolvimento e a preservação, 

assim como o ZEE (Zoneamento Ecológico Econômico), tudo tendo como base a 
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legislação federal (Estatuto da Cidade e Lei de Regularização Fundiária) e a 

Constituição Federal. 

A legislação local não afronta os Poderes da União, nem suas competências 

constitucionais. Ademais, está amparada pelo processo democrático, pois validada 

pela sociedade que legitima os Poderes Legislativo e Executivo.  

Os agentes administrativos devem agir com senso crítico e interpretar o 

sistema. Devem agir com base não apenas nas leis, mas com base também na 

razoabilidade e proporcionalidade. Não é apenas o Judiciário que deve ser justo, 

mas todo o Estado, inclusive o Poder Executivo, mais propriamente a Administração 

Pública. Quando o Supremo Tribunal Federal entende que no processo 

administrativo não há necessidade de defesa por meio de advogados é porque se 

espera da Administração o respeito aos direitos dos indivíduos e o agir 

administrativo baseado na legalidade, na razoabilidade e na boa-fé. 

Há que se questionar sobre a permanência da APA do Planalto Central, 

principalmente com a elaboração do Zoneamento Ecológico Econômico no DF. 

 A criação de unidades de conservação não deve ser a única forma de 

políticas públicas ambientais do Estado e não devem ser criadas sem a participação 

da população que habita o espaço, mesmo que de forma irregular. Caso contrário é 

um ato unilateral de pessoas que ocupam provisoriamente os cargos do Estado que 

são dinâmicos, sazonais e temporários. 

Por fim, não se quer com todos os argumentos deixar de tutelar o meio 

ambiente, mas primar por um meio ambiente mais abrangente e uma tutela em 

equilíbrio com o desenvolvimento econômico e o crescimento da cidade, bem como 

com o respeito aos indivíduos que são os que legitimam as leis e o próprio Estado. 
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